
 
 

Proposta de Lei n.º 47/XVII/1.ª 

 

Autoriza o Governo a aprovar medidas de desagravamento fiscal para o fomento de oferta 

de habitação 

 

Proposta de Alteração 

  

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 47/XVII/1.ª - Autoriza o Governo a aprovar medidas de desagravamento fiscal para o 

fomento de oferta de habitação: 

Artigo 1.º 

Objeto 

 

1 - [...]: 

a)​ [...]; 

b)​ [...]; 

c)​ [...]; e 

d)​ [...]. 

2 - [...]: 

a)​ [...]; 

b)​ Eliminar; 

c)​ [...]. 

Artigo 2.º 

Sentido e extensão 

[...]: 

a)​ [...]: 

i)​ A exclusão da tributação das mais-valias resultantes da transmissão de 

imóveis habitacionais, em caso de reinvestimento na aquisição de imóveis 

destinados ao arrendamento para habitação ou investimento noutros 

produtos de financiamento, nomeadamente, os previstos no n.º 7 do artigo 

10.º do Código do IRS, excluindo o fator da idade, mas também, planos 

poupança reforma, produtos financeiros emitidos pelos países-membros da 

UE e/ou regulados pelos mercados financeiros europeus, como títulos de 

 



 
dívida pública, ações, obrigações e unidades de participação em organismos 

de investimento coletivo; 

ii)​ [...]; 

iii)​ A aplicação de uma taxa de tributação autónoma de IRS reduzida aos 

rendimentos prediais decorrentes de contratos de arrendamento destinados 

ao arrendamento para habitação ou rendimentos auferidos por participantes 

ou acionistas decorrentes de unidades de participação ou participações 

sociais em organismos de investimento alternativo, por distribuição, que 

respeitem a resultados do período de tributação imediatamente anterior, 

na proporção correspondente aos rendimentos daqueles organismos 

resultantes de contratos de arrendamento ou subarrendamento 

habitacional de 10%; 

iv)​ A consideração, para efeitos de IRC, dos rendimentos prediais decorrentes de 

contratos de arrendamento destinados ao arrendamento para habitação, em 

50%; 

v)​ A aplicação de uma taxa de 5% aos rendimentos prediais decorrentes de 

contratos de arrendamento destinados ao arrendamento para habitação e 

aos rendimentos auferidos por participantes ou acionistas decorrentes de 

unidades de participação ou participações sociais em organismos de 

investimento alternativo, por distribuição, que respeitem a resultados do 

período de tributação imediatamente anterior, na proporção correspondente 

aos rendimentos daqueles organismos resultantes de contratos de 

arrendamento ou subarrendamento habitacional celebrados ao abrigo do 

RSAA ou de outros diplomas que promovam o arrendamento ou 

subarrendamento habitacional a preços acessíveis, desde que legalmente 

qualificados como similares; 

vi)​ [...]; 

vii)​ A isenção de IMT na primeira aquisição de prédio urbano ou de fração 

autónoma de prédio urbano destinado exclusivamente a habitação própria e 

permanente, de habitações de custos controlados; 

viii)​ A dedução à coleta da verba 1.1 da TGIS na primeira aquisição de prédio 

urbano ou de fração autónoma de prédio urbano destinado exclusivamente a 

habitação própria e permanente de HCC; 

ix)​ Aplicação da taxa reduzida de IVA às empreitadas de construção ou 

reabilitação de imóveis destinados à habitação própria e permanente do 

adquirente ou ao arrendamento habitacional; 

x)​ (NOVO) A isenção de IRS pelo período de 3 anos dos rendimentos prediais 

decorrentes de contratos de arrendamento destinados ao arrendamento 

 



 
para habitação ou rendimentos auferidos por participantes ou acionistas 

decorrentes de unidades de participação ou participações sociais em 

organismos de investimento alternativo, por distribuição, que respeitem a 

resultados do período de tributação imediatamente anterior, na proporção 

correspondente aos rendimentos daqueles organismos resultantes de 

contratos de arrendamento ou subarrendamento habitacional obtidos pelo 

arrendamento de habitações que não possuíam qualquer contrato de 

arrendamento nos últimos 5 anos. 

xi)​ (NOVO) A exclusão, para efeitos de cálculo do adicional ao IMI, do Valor 

Patrimonial Tributário dos imóveis utilizados para habitação própria e 

permanente ou que encontrem utilizados para arrendamento habitacional 

b)​ [...]: 

i)​ [...]; 

ii)​ [...]. 

c)​ [...]; 

d)​ [...]: 

i)​ [...]; 

ii)​ [...]; 

iii)​ [...]; 

iv)​ [...]; 

v)​ [...]; 

vi)​ [...]. 

e)​ [...]. 

f)​ Eliminar. 

g)​ [...]: 

i)​ [...]; 

ii)​ [...]. 

h)​ [...]. 

i)​ [...]; 

j)​ [...]; 

k)​ Estabelecer que as medidas previstas nas subalíneas i), iii), iv) e ix) da alínea a) são 

aplicáveis até 31 de dezembro de 2036, com relatórios de acompanhamento e 

possibilidade de revisão a cada 3 anos, com o primeiro relatório a ser entregue com 

o período de referência de 31 de dezembro de 2029; 

l)​ Eliminar. 

 

[...]” 

 

 



 
 

Nota justificativa: 

 

A Iniciativa Liberal considera este conjunto de propostas de índole fiscal, necessárias, mas 

pouco ambiciosas e limitadas no tempo para a atual necessidade de incentivo real ao reforço 

de oferta habitacional. Neste sentido, a Iniciativa Liberal propõe um conjunto de alterações 

para procurar aprimorar as propostas e dar novas respostas e estímulos ao mercado para 

que possa, realmente, trazer mais casas. 

 

Neste sentido, no que concerne à melhoria das propostas feitas pelo Governo, propomos o 

alargamento temporal e simplificação dos benefícios fiscais atribuídos, nomeadamente, o 

alargamento até 2036, com avaliações periódicas, dos benefícios fiscais à construção como o 

IVA da construção, a tributação autónoma de rendas e o regime de isenção de mais-valias 

para reinvestimento em habitação para arrendamento a preços moderados. Em matéria do 

IVA, propomos igualmente que seja simplificado o regime de forma a abranger todas as 

construções de habitação, eliminando, inclusivamente, o mecanismo de restituição: Se as 

regras forem claras e simples para  todos, não há justificação para regimes divergentes e 

complexos. Adicionalmente, propomos que sejam aplicados com o mesmo grau de 

benefícios fiscais atribuídos a proprietários individuais e aqueles atribuídos a detentores de 

participações em organismos de investimento coletivo, vulgo fundos, de forma a equivaler 

as duas formas de participação e responsabilidades no mercado de arrendamento. Por fim, 

em matéria de IMT, recusamos a visão punitiva sobre os não residentes que procuram o 

nosso país e recusamos a limitação do benefício do IMT e Imposto do Selo à construção de 

habitação a custos controlados. 

 

Como novas ferramentas para o incentivo à oferta, propomos um conjunto de medidas 

justas, de impacto orçamental reduzido e que podem incentivar ao real aumento da oferta, 

nomeadamente, no mercado de arrendamento. No que concerne aos incentivos ao mercado 

de arrendamento, propomos que para efeitos de cálculo do adicional ao IMI, sejam 

desconsiderados todos os imóveis utilizados para habitação própria e permanente e/ou para 

 



 
arrendamento habitacional. Se queremos incentivar o arrendamento de casas vazias, temos 

de incentivar à sua utilização, desonerando fiscalmente quem lhes dá uso, ainda mais, 

perante um imposto injusto como o adicional ao IMI. No mesmo sentido, propomos que o 

Governo possa implementar uma medida já previamente proposta pela Iniciativa Liberal que 

se refere à isenção fiscal dos rendimentos prediais durante um período, neste caso, de 3 

anos, recebido pelas casas sem utilização para arrendamento habitacional nos últimos 5 

anos, permitindo o incentivo à legalização de arrendamentos informais e o aproveitamento 

de casas vazias ou que se encontram em outros modelos de arrendamento, nomeadamente, 

curta-duração. 

 

Por fim, propomos que seja feito um alargamento do regime proposto para o reinvestimento 

de mais-valias, de forma a permitir que quem possui uma habitação que não seja habitação 

própria e permanente possa reinvestir esse montante para outros produtos de poupança, tal 

como já previsto para os sujeitos passivos com mais de 65 anos. Este regime permitirá aos 

detentores de habitação secundária ou património inutilizado, liquidarem esse património 

sem terem de contribuir para o aumento da procura habitacional como obriga, atualmente, 

o regime proposto pelo Governo. 

 

Em suma, propomos um conjunto de melhorias e enriquecimento das respostas possíveis ao 

Governo, de forma a incentivar a um real aumento da oferta habitacional, corrigindo erros 

que podem colocar em causa esta oportunidade essencial para reforçar a oferta habitacional 

com uma visão positiva sobre o mercado. 

 

Palácio de São Bento, 13 de fevereiro de 2026 

 

Os Deputados da Iniciativa Liberal, 
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